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PREFÁCIO 

A criação dos Juizados Especiais representou uma verdadeira revolu-
ção no sistema jurisdicional brasileiro, liberando-o das amarras formais e 
conservadoras do processo tradicional para facilitar a celeridade e eficiência 
na prestação jurisdicional. 

Promulgada em setembro de 1995, a Lei 9.099 criou os Juizados Espe-
ciais Cíveis e Criminais e estabeleceu princípios de oralidade, simplicidade, 
informalidade e economia processual, com o objetivo de tornar o processo 
mais rápido e efetivo. Ela foi a precursora do movimento de incentivo à con-
ciliação e mediação, que hoje é importante instrumento em todas as esferas 
do Direito e essencial à solução pacífica do conflito. A Lei n° 9.099/1995 
também representou um grande facilitador ao amplo acesso à Justiça por 
todos os níveis da população ao dispensar a presença do advogado em causas 
inferiores a 20 salários mínimos e ao deixar de exigir o prévio pagamento 
de custas e taxa para o processo. 

A obra que aqui tenho a honra de prefaciar tem por intenção ajudar 
os diversos operadores do Direito na aplicação da Lei n° 9.099/1995, in-
dicando, de forma clara e precisa, a base histórica e doutrinária de cada 
artigo, além da exposição das questões controvertidas que os envolvem. 

Os comentários à Lei n° 9.099/1995 apresentados pelos juristas que 
escreveram o livro e que atuam diretamente na aplicação da norma muito 
auxiliarão os atores do processo na busca de soluções práticas para as 
situações do dia a dia, além de aprimorar as discussões sobre os diversos 
aspectos que envolvem a norma. Acadêmicos, advogados e juízes, cada 
qual com a sua distinta experiência no sistema de juizados especiais, 
trazem em suas colocações abordagens e angústias próprias daqueles que 
conhecem profundamente o tema e buscam soluções para as inusitadas 
situações que não apenas estudaram, como vivenciaram concretamente. 

Nesse contexto, o livro tem o escopo de reunir os mais diversos 
personagens jurídicos para uma reflexão conjunta a respeito da Lei n° 
9.099/1995, de forma a levar o operador do Direito a refletir e aprimorar 
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seus conhecimentos. A obra representa uma importante ferramenta sobre 
tão intrigante e importante sistema de solução célere e eficaz do conflito 
e é de essencial leitura por todos aqueles que atuam na área. 

Antônio Saldanha Palheiro 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça. 
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